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RESUMO 

O presente trabalho buscará ponderar os impactos das hipóteses de flexibilização de normas 

trabalhistas no Brasil sobre a remuneração. A Constituição Federal de 1988 garante a todos os 

trabalhadores - independentemente, de serem urbanos ou rurais - o direito à irredutibilidade 

salarial, exceto em situações articuladas por acordos e convenções coletivas. Desse modo, o 

estudo remeterá o cuidado de descrever as situações legais que permitam a redução da 

remuneração de trabalhadores urbanos no Brasil. A Lei n. 13.467/2017, apelidada por 

Reforma Trabalhista, fora aprovada pelo Poder Legislativo com o discurso de atender à 

realidade socioeconômica do país. No entanto, houve bastante críticas de operadores do 

Direito e estudiosos das relações de trabalho sobre a Reforma Trabalhista. Diziam que 

determinadas mudanças legais violaram princípios e regras basilares do direito do trabalho. 

Para isso, a pesquisa desenvolverá especificamente objetivos de analisar os entendimentos 

jurisprudenciais e doutrinárias atuais sobre a irredutibilidade salarial; refletir o impacto de 

reduzir o “salário" de um trabalhador urbano; comparar os casos de redutibilidade salarial 

antes e depois da Lei 13.467/2017, conhecida por Reforma Trabalhista; e questionar se haverá 

prevalência do princípio da continuidade da relação de trabalho sobre o princípio da proteção 

ao hipossuficiente da relação laboral. Portanto, será trabalhada a problemática da pesquisa em 

face do questionamento a respeito de a situações de redutibilidade salarial de trabalhadores 

urbanos no Brasil representam uma violação aos princípios inerentes às relações de trabalho. 

Assim, à pesquisa, utilizar-se-ão métodos qualitativos, de modo a promover o estudo 

explicativo de identificar os fatores legais de redução salarial os quais possam contribuir para 

responder a problemática da pesquisa de violação de princípio. Portanto, o intuito da pesquisa 

é fazer análises e interpretação da ocorrência do fenômeno descrito, isto é, identificar 
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situações que se desenvolveram naturalmente e trabalhar sobre aquilo que as variáveis do 

estudo estiverem submetidas. 
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